
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 338.120 - CE (2013/0135944-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ANTÔNIO RAIMUNDO VERAS 
ADVOGADO : ROGÉRIO SANTOS CORREIA  - CE005025 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. 
RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE SEGURADO ESPECIAL 
RURAL PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
SÚMULA 284/STF.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. A Corte de origem, com fundamento no acervo fático-probatório dos autos, 
reconheceu que o autor é segurado especial para fins de concessão da aposentadoria 
rural. A revisão do entendimento, como pretendido, impõe o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a ausência de indicação do 
dispositivo legal, objeto de interpretação divergente, configura deficiência na 
fundamentação recursal a impedir o conhecimento do apelo nobre interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "c", da Constituição Federal. Incidência da Súmula 
284/STF.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
Brasília (DF), 18 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 338.120 - CE (2013/0135944-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ANTÔNIO RAIMUNDO VERAS 
ADVOGADO : ROGÉRIO SANTOS CORREIA  - CE005025 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão, assim ementada (fl. 198):

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. SEGURADO ESPECIAL. REGIME DE 
ECONOMIA FAMILIAR. INDISPENSABILIDADE DO TRABALHO RURAL PARA 
O SUSTENTO DA FAMÍLIA.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante sustenta, em síntese, não ser hipótese para a incidência da Súmula 7/STJ, pois 

comprovado nos autos: (a) que a parte autora passou a exercer atividades urbanas, inclusive no 

período de carência, não sendo possível a sua qualificação como trabalhadora rural sob o regime de 

economia familiar; (b) "[...] a questão, conclui-se, portanto, que, se a discussão dos autos versa 

sobre os artigos 143 e 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91 - extensão à autora da prova material do cônjuge 

que passa a exercer a atividade urbana -, a solução deve ser aquela firmada no RESp Repetitivo n. 

1.304.479 (fl. 214)"; (c) ao tempo em que adquiriu a idade para a aposentação já não era mais 

trabalhadora rural.

Assim, requer a reforma da decisão e conseguinte provimento do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 338.120 - CE (2013/0135944-1)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL. 
RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE SEGURADO ESPECIAL 
RURAL PELA CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
SÚMULA 284/STF.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. A Corte de origem, com fundamento no acervo fático-probatório dos autos, 
reconheceu que o autor é segurado especial para fins de concessão da aposentadoria 
rural. A revisão do entendimento, como pretendido, impõe o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a ausência de indicação do 
dispositivo legal, objeto de interpretação divergente, configura deficiência na 
fundamentação recursal a impedir o conhecimento do apelo nobre interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "c", da Constituição Federal. Incidência da Súmula 
284/STF.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016).

O recurso especial interposto pelo INSS diz respeito a violação do artigo 11, VII, e § 1º, da 

Lei n. 8.213/91, pois: (a) os vínculos urbanos teriam descaracterizado a condição de segurado 

especial; e (b) foi demonstrado o dissídio jurisprudencial a respeito de ter o agravado exercido 

atividade urbana no período de carência.

No que diz respeito à descaracterização da condição de trabalhador rural, evidencia-se que 

a Corte de origem deixou consignado, às fls. 151 e 153, e com fundamento no acervo probatório, que 
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os vínculos urbanos não afastam a qualidade de segurado especial do autor porque os tempos 

laborados na agricultura preenchem tempo maior do que aquele exigido para a carência do benefício 

pretendido.

Com efeito, a revisão do referido entendimento, impõe o reexame do contexto 

fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. APOSENTADORIA RURAL. LABOR 
RURAL NÃO COMPROVADO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não 
comprovado o labor rural, no período de carência, em razão da atividade urbana 
desenvolvida de forma contínua durante mais de dez anos, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
II - Ausência de demonstração da similitude fática entre a hipótese dos autos e os 
precedentes trazidos à colação pelo Agravante.
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1.367.083/RS, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 13/04/2015).

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. DESCONTINUIDADE. POSSIBILIDADE. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de inconformismo da Autarquia recorrente no tocante à concessão de 
aposentadoria por idade rural à parte autora, nada obstante o exercício de atividade 
urbana no período de carência.
2. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois inarredável a revisão 
do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 
acórdão recorrido.
3. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ, que assim estabelece: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Recurso Especial não conhecido (REsp 1.655.045/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/04/2017).

PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL POR IDADE 
DE TRABALHADORA RURAL. ATIVIDADE URBANA. DESCARACTERIZAÇÃO 
DE SEGURADO ESPECIAL. REVISÃO. SÚMULA 07/STJ.
I - Verificar se o vínculo urbano é suficiente para descaracterizar a condição de 
segurado especial e averiguar a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência 
do grupo familiar incumbem às instâncias ordinárias à luz do óbice contido na 
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Súmula 7/STJ.
Precedente: REsp 1304479/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012, sob o regime dos recursos 
repetitivos.
II - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.226.030/SC, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Quinta Turma, DJe 09/12/2013).

Por outro lado o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes estabelecidos nos 

artigos 541, parágrafo único, do CPC/1973 e 255, §§ 1º e 2º do RI/STJ, pois não realizado o devido 

cotejo analítico. Imprescindível a apresentação objetiva do dissídio entre os casos confrontados, 

identificando os trechos que os assemelhem, não se oferecendo, como suficiente, a simples 

transcrição de ementa ou voto.

No ponto, é de se observar também que não foi indicado sobre qual dispositivo de lei 

federal recairia o dissenso interpretativo, situação que impõe a incidência da Súmula 284/STF, 

conforme entendimento assentado pela Corte Especial no julgamento do REsp n. 1.346.588/DF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0135944-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 338.120 / CE

Números Origem:  00037112720114059999  18487  2006002020971  37112720114059999

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ANTÔNIO RAIMUNDO VERAS 
ADVOGADO : ROGÉRIO SANTOS CORREIA  - CE005025 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ANTÔNIO RAIMUNDO VERAS 
ADVOGADO : ROGÉRIO SANTOS CORREIA  - CE005025 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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